
PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN
ESTADO DO PARANÁ

PROCURADORIA JURÍDICA

PARECER JURÍDICO FINAL

Processo Administrativo nº: 037/2019 (Inexigibilidade de Licitação nº 001/2019)

Interessado: Departamento de Licitação e Compras/Comissão Permanente de Licitações

Assunto: Homologação de Ine1xigibilidade de Licitação

Encaminha-nos a Comissão Permanente de Licitações, o processo de Inexigibilidade

de Licitação nº 001/2019, cujo objeto é a contratação de empresa para manutenção preventiva de

08 (oito) equipamentos de refrigeração, da marca Indrel, lotados nas Unidades de Saúde

do Centro, de Trigolândia, Campina dos Maia, Quicé e do Campo Novo, em atendimento à

Secretaria de Saúde, para análise quanto à possibilidade de homologação.

1. Da análise do processo:

A contratação em epígrafe teve início com a abertura de processo administrativo,

devidamente protocolado, autuado e numerado, contendo o requerimento formulado pela Secretaria

interessada, informando o objeto da pretensão e sua finalidade.

Foi informado o recurso orçamentário, a previsão financeira para o custeio da despesa

foi  confirmada  e  depois  de  avaliada  a  necessidade  e  conveniência  do  pedido,  a  contratação  foi

autorizada pelo Prefeito.

A Comissão Permanente de Licitações sugeriu que a pretensão fosse atendida através

de Inexigibilidade de Licitação, com fundamento no art. 25, caput, da Lei de Licitações, tendo em

vista a exclusividade do fornecedor, o que torna inviável a competição. 

Tendo  recebido  a  aprovação  da  Procuradoria  Jurídica  para  proceder  com  a

contratação direta por Inexigibilidade de Licitação, a Comissão foi cautelosa quanto à confirmação do

preenchimento dos requisitos de habilitação da contratada, conforme comprovou a documentação

presente nos autos.

Foi dada publicidade ao processo nos exatos termos do artigo 26 da Lei nº 8.666/93,

respeitando-se os prazos e a forma ali estabelecidos.

Isto posto, verifica-se que a contratação foi processada com estrita observância dos

requisitos da Lei nº 8.666/93.

2. Da conclusão:

Considerando que a homologação é o ato de controle  da regularidade de todo o

procedimento realizado como condição de validade da contratação, pelo qual se põe fim ao processo,
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e,  considerando  ainda,  que  nenhuma  ilegalidade  foi  constatada  na  análise  efetuada  por  esta

Procuradoria,  opinamos  pela  homologação  do  processo  em  epígrafe,  cabendo,  no  entanto,  à

autoridade competente, a avaliação quanto à oportunidade e conveniência.

É o parecer. 

Piên/PR, 22 de Janeiro de 2019.

Fernanda Ribas Wierzynski

OAB/PR 92.275
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